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    Apresentação da Coleção




    Sandra Pereira Tosta1


  




  

    Com este livro, Os programas infantis da TV – Teoria e prática para entender a televisão feita para a criança, a Editora Autêntica, coerente com sua preocupação em abrir espaço para as publicações que se apresentam nas interfaces do conhecimento, inaugura a coleção Cultura, Mídia e Escola. Interface que representa um campo profissional emergente e um novo espaço teórico capaz de fundamentar práticas de formação de sujeitos conscientes e efetivos cidadãos. Sabemos que a constituição desse campo é uma tarefa complexa e permanente, pois exige o reconhecimento das culturas como expressão da sociedade em suas várias esferas. Entre elas, a da mídia como um lugar de produção cultural, de informações que viabilizem conhecimentos. Portanto, de educação, que condiciona e influencia, juntamente com a escola e outras agências de socialização, o processo de formação dos indivíduos em seus contextos sociais.




    Pois bem, creio ser indiscutível a importância desse espaço que está sendo aberto pela Editora Autêntica para divulgação de pesquisas, ensaios teóricos e produções solo que abordem as culturas contemporâneas traduzidas nos múltiplos modos de vida e de cultura urbana e rural. Modos que caracterizam a população ou grupos da população brasileira e de outros países, em suas organizações e dinâmicas. Sem perder de vista como essas dinâmicas influenciam a educação (formal e não formal) e interferem diretamente nos processos de escolarização.




    Essa é uma interface que tem provocado muitos questionamentos e estimulado muitos pesquisadores e/ou profissionais da antropologia, da educação, da mídia e de outras áreas afins. Basta darmos um passeio pelas produções que são apresentadas nas organizações e eventos científicos, como Associação Brasileira de Antropologia (ABA), Associação Nacional de Programas de Pós-graduação em Ciências Sociais (ANPOCS), Associação Nacional de Programas de Pós-graduação em Educação (ANPED), Sociedade Brasileira de Ciências da Comunicação (INTERCOM) e Associação de Programas de Pós-graduação em Comunicação (COMPÓS), para constatarmos o grande número de pesquisas e ensaios teóricos que abordam e problematizam a relação cultura, escola e mídia.




    Sem falar das experiências de inúmeras ONGs que atuam nessa área e que muito têm contribuído para dar visibilidade a práticas culturais de educação e comunicação, seja nas escolas, seja em outros espaços.




    Além do mais, tanto nos cursos de formação de professores quanto nos cursos de comunicação, já é possível notar a preocupação com o necessário diálogo entre esses campos, ainda na graduação. A realidade social tem revelado, já faz muito tempo, que não é mais possível pensar processos de escolarização e de socialização, principalmente de crianças, adolescentes e jovens, descolados da compreensão das culturas e da cultura da mídia. Essa realidade não só se mostra como solicita respostas.




    Nessa perspectiva apresentamos a você, leitor, o livro de Cláudio Márcio Magalhães, jornalista e pesquisador do campo comunicação e educação, que nos brinda com uma consistente e inovadora pesquisa sobre essa interface, abordando programas infantis em TVs educativas e comerciais em suas distinções e semelhanças como possíveis recursos educacionais.




    Programa educativo é o da TV educativa?




    O que são TVs educativas e TVs comerciais? Que relações podemos estabelecer entre educação, conhecimento e comunicação? Que lugar ocupa a TV na educação de crianças? TV educativa implica a interação entre profissionais da educação e da comunicação ainda em seus percursos formativos? Estarão eles harmoniosamente trabalhando em prol de uma educação e de uma TV de qualidade? O que distingue programas como TV Xuxa e Castelo Rá-Tim-Bum? Em que teorias pedagógicas se apóiam esses programas?




    Bom, de imediato, o leitor poderá se perguntar: Mas TV Xuxa é um programa educativo? Ele não é um programa da rede Globo? O que torna, então, um programa educativo?




    Essas são algumas das questões que este livro nos coloca. Muito oportunamente, em ótima hora, pois é urgente a instauração desse debate, orientado pela interface entre educação e mídia, escola e TV, sem os velhos ranços e disputas em determinar quem educa mais ou quem educa menos. Como resume Joan Ferrés (1996, p. 9), citada neste livro:




    Se uma escola não ensina a assistir à televisão, para que mundo está educando?[...] Quais os símbolos que a escola ajuda a interpretar hoje? Os símbolos de que cultura? Se educar exige a preparação dos cidadãos para uma integração reflexiva e crítica na sociedade, como serão integrados cidadãos que não estiverem preparados para realizar de forma crítica aquela atividade à qual dedicam a maioria do seu tempo?




    Essa mesma pesquisadora acrescenta que vivemos um período crucial para a educação, mas, nem por isso, inédito.




    Quando no Ocidente a letra impressa era a forma de comunicação cultural hegemônica, havia milhões de analfabetos. Hoje em dia, quando a forma de comunicação cultural hegemônica é a imagem, solucionou-se quase totalmente o problema do analfabetismo, mas há grandes massas de analfabetos na imagem.




    E não pode haver uma sobreposição de uma dimensão (escola) em detrimento de outra (mídia), já que a relação está exatamente no “entre”; entre os sujeitos interlocutores, mas também além deles, entre todos os fatores e dimensões que participam do ato comunicativo, na interação dessas mesmas dimensões, explica Cláudio Márcio Magalhães.




    Sobre isso, Carlos Eduardo Brandão (1995) reitera a inserção do homem em sua sociedade, e o caminho semelhante por que passam o ato de educar e o de comunicar ao relembrar que a educação do homem existe por toda parte, inclusive nos meios de comunicação de massa, como anunciou o canadense, M. McLuhan, na década de 50. E muito mais do que escola, a educação é o resultado da ação de todo o meio sócio-cultural sobre os seus participantes. É o exercício de viver e conviver que educa.




    Assim, diferentemente de certo pensamento que separa escola e mídia, como se a primeira fosse inteiramente distinta e independente da segunda, o jornalista Cláudio Márcio Magalhães retoma as duas como as principais práticas de sociabilidade de que o homem tem notícia e que, historicamente, andam se estranhando. Paradoxalmente, muito mais pelo que elas têm em comum do que pelo que têm de diferente.




    Este dilema é a base inicial para a principal discussão de seu livro: o que seria um programa educativo na TV? Afinal, deveria estar nele o encontro destas duas práticas sociais – comunicação e educação. Será um encontro convergente ou divergente?




    Em lugar de operar com um pensamento maniqueísta que simplifica a relação educação/comunicação, atribuin­do à primeira somente benefícios e à segunda a responsabilidade por todas as mazelas da sociedade contemporânea, neste livro, resultado de sua dissertação de mestrado em Comunicação da UFMG, o autor mostra como tais acusações recortam o momento imediato e deixam de perceber a TV como um instrumento de extensão do homem e mantenedora das relações sociais, co-habitando com a crian­ça e o adolescente.




    À medida que discute o que é educação e comunicação em suas múltiplas possibilidades de entendimento, o autor vai tecendo e entrelaçando pontos comuns sobre ambos os campos e práticas profissionais. De modo semelhante, educação e comunicação são objetos de inúmeras e infindáveis (in)definições.




    Afinal, temos mais semelhanças que diferenças!!




    A criança como um ser cultural e social não é esquecida neste livro, e, embora o autor não vá responder, ainda, como elas lidam com os programas educativos2, ele discorrer sobre algumas hipóteses no sentido de fornecer mais elementos para o enriquecimento da análise proposta.




    Se Xuxa e Castelo Rá-Tim-Bum se colocam como programas com instrumentos educativos, como tal, comportam uma análise no campo do pedagógico. Cabendo, pelo menos, uma pergunta: tais programas são baseados em que teoria pedagógica? Se mantêm propostas educativas, importa entender suas propostas pedagógicas; importa entender como os programas vêem seus “educandos”.




    Em sua pesquisa, Magalhães argumenta que Angélica e Xuxa enxergam seus “educandos” como a “escola tradicional” enxerga seus alunos. Já Castelo e Cocoricó são puros “nova escola” e percebem seu público como o novaescolismo vê seu estudante! Desenvolvendo sua análise, Cláudio Márcio Magalhães, estende aos programas analisados as críticas, positivas ou negativas, que são feitas a essas teorias pedagógicas.




    Por um lado, Castelo Rá-Tim-Bum pode ser considerado elitista, a favor da desigualdade social e incentivador da divisão de classes, com sua linguagem sofisticada e variedade infinita de subjetividades. Por outro lado, TV Xuxa pode até ser considerado progressista. Afinal, trata seu público homogeneamente, todos são iguais. Mesmo o incentivo ao consumo de sua griffe não pode ser caracterizado como sintoma de separação de classe, uma vez que envolve outros elementos complexos, como a possibilidade de consumo dos pais.




    Afinal, em lugar de entronar uns e destronar outros, quando falamos de TV e escola, tal análise serve para ilustrar as distinções entre ambas, demonstrando que são projetos pedagógicos próprios e carregam consigo todos os dilemas, contradições e características sócio-históricas de seu tempo, espaço e linguagem. Tal proposição, sem dúvida, favorece as reflexões de que a distinção entre os programas educativos e os não-educativos não podem ser rotulados de acordo com sua emissora de exibição, sua autodenominação, sua ligação com o mercado ou seu formato. Programas podem ser mais consistentemente analisados conforme suas propostas pedagógicas.




    Vale a pena conferir, este e outros títulos que virão!


  




  




  

    1 Professora da PUC-Minas, coordenadora da Coleção Mídia, Cultura e Escola.




    2 Pesquisa realizada pelo autor para sua tese de doutorado, desta feita em educação, concluída no ano de 2005 e que em breve será publicada nesta Coleção.


  




  

    
PREFÁCIO
A máquina de fazer dúvidas




    Gabriel Priolli


  




  

    Devo deixar o meu filho assistir à televisão livremente, sabendo que ele estará exposto a um volume enorme de informações e que boa parte delas não será adequada para a sua formação moral e intelectual? Ou devo controlar o seu consumo, incentivando-o a ver os programas educativos e proibindo tudo aquilo que considero negativo? Não será muito mais útil para ele uma programação educativa do que o mero entretenimento? Ou estarei sendo apenas um chato autoritário ao negar-lhe os programas que ele quer ver, já que televisão é apenas diversão, e cultura mesmo não será ali que ele receberá?




    Não há pai, com um mínimo de responsabilidade, que não se coloque essas questões. São dúvidas certamente mais evoluídas do que aquelas que agoniaram as gerações anteriores, para as quais a televisão era um monstro tão perverso que desde logo fazia mal à vista e provocava danos cerebrais. Mas nem por isso são preocupações menos agudas. Sobretudo naqueles lares, tão típicos dos tempos que correm, em que o casal trabalha, e as crianças ficam muitas horas sozinhas diante do televisor, sem qualquer mediação adulta para os conteúdos que se vão sedimentando em sua mente. É torturante imaginar que uma caixa de sons e luzes possa ter mais influência sobre os nossos filhos do que a nossa palavra e os nossos gestos.




    Pois são essas questões que Cláudio Márcio Magalhães nos ajuda a enfrentar, neste meticuloso trabalho sobre dois modelos distintos de televisão infantil: aquele dito “educativo”, praticado prioritariamente em emissoras estatais, e aquele tido por “comercial”, predominante nas emissoras privadas. Colocados usualmente em oposição, como se as características de um excluíssem as do outro, na verdade, eles apresentam muito mais convergências do que se pensa. E para a intranqüilidade daqueles que buscam respostas fáceis para problemas complexos, o rótulo “educacional” não garante necessariamente mais conteúdo a nenhum programa infantil, assim como a chancela “comercial”, por si só, não o desqualifica.




    É no rumo da desmistificação dos conceitos arraigados sobre TV e criança que Magalhães envereda, enriquecendo um debate que, em geral, peca pelo maniqueísmo. Sua tarefa começa na própria definição de “programa educativo”, analisada aqui em todas as suas fragilidades, para demonstrar-se limitada e imprecisa. Avança pela evolução histórica da televisão educativa, flagrando as incoerências atuais entre discurso e prática de um modo de produção, que afirma repudiar as injunções do mercado, mas que cada vez mais busca no financiamento da publicidade comercial o lastro econômico para sobreviver. E culmina no exame detalhado de dois produtos exemplares – Castelo Rá-Tim-Bum e TV Xuxa –, extraindo de sua dissecação uma certeza: a de que educação e diversão podem coexistir na televisão infantil, seja ela estatal ou privada, e que a fórmula ideal talvez esteja no equilíbrio desses elementos.




    Repleto de informações úteis e de interpretações ricas, este livro tem uma vantagem adicional: é obra de autor “anfíbio”, imerso simultaneamente na prática televisiva e na reflexão acadêmica. Sua paixão não está no mero fazer, embora esteja, sobretudo, nele, e de forma indisfarçável. Também não está no simples pensar, ainda que haja aqui muita maturação de teorias e idéias. Está, claramente, na perspectiva de um saber instrumental, operativo, cria­dor, que transcende as masturbações sociológicas ou semió­ticas para fazer-se agente de transformações reais na televisão, para produzir resultados. Pois, ao contrário de tantos trabalhos que demonizam a TV e quem a faz, este pode – e deve – ser lido por quem quer compreendê-la bem, para fazê-la melhor.


  




  

    Introdução


  




  

    Não há como negar a importância da TV para a formação do público infanto-juvenil1. Conforme a psicanalista e jornalista Maria Rita Kehl (1999), a linguagem da televisão, pelas suas características de rapidez, constância, indiferença qualitativa entre as imagens mais diversas e, principalmente, por sua inserção sem descontinuidade no cotidiano das pessoas, pode condicionar uma forma de pensar e de representar o real. A criança, em particular, estaria ainda mais exposta a esse condicionamento, uma vez que o seu olhar é o primeiro aparato para a apreensão do mundo. Pela via do olhar e das identificações é que se dá início às novas apreensões e à construção de sua “metrópole”, que será a sua identidade pessoal.




    Olhar que funciona sempre como antecipação da relação com o objeto, pois capta sua imagem antes – antes de quê?, antes que a palavra o nomeie, o corpo o possua, antes que a própria ausência obrigue a criança a simbolizá-la. (KEHL, 1999, p. 61)




    Para Joan Ferrés (1996), a televisão é um “objeto total”, que não frustra, não se ausenta, não abandona, tranqüiliza tensões internas, minimiza os desejos não realizados – quando não os anula. Não permite dúvidas nem à angústia. O autor a compara com um totem (“objeto de veneração e reverência, símbolo de identificação individual e coletiva”) ou mesmo com a mãe que ocupa um lugar de destaque e referência dentro do lar, está sempre à disposição, dia e noite, alimenta o imaginário infantil com suas histórias também imaginárias; é um refúgio nos momentos de frustração, tristeza e angústia e, “como uma mãe branda, nunca exige nada em troca” (FERRÉS, 1996, p. 7).




    Não consigo imaginar essa televisão na porta do quarto da criança e do jovem seduzindo-o com um “ligue-me e deixe seus brinquedos de lado para que possamos brincar de ‘siga o chefe’. Eu começo!” Como televisões não andam sozinhas, e geralmente crianças não são fortes o suficiente para carregá-las, alguém as colocou lá. Da mesma maneira não é possível aparelhos de TV se reproduzirem espontaneamente em algum submundo qualquer e invadir os lares em busca do domínio das mentes inocentes e infantis. Geralmente, as televisões só entram nos lares quando convidadas – levando-se em conta que, ao contrário de uma visita social, neste caso pagamos para que nos visite. E, com exceção da utilização de um timer (ainda que programado), geralmente elas nem conseguem se ligar sozinhas.




    Como disse a própria Kehl (1999, p. 62), “a relação da criança com a televisão também é determinada pela ordem que a cerca”, assim como a fantasia é estritamente social. “As fantasias infantis são tentativas de a criança metabolizar o social, a ordem, a lei” (CABAS apud KEHL, 1999, p. 62). Um social em que a mãe é ocupada, o pai ausente, a cidade sem espaços seguros de convivência, as comunidades verticalizadas sem áreas de lazer; o isolamento familiar, a violência e os contrastes sociais tornam-se referências da sociedade.




    No entanto, as questões da criança sobre si mesma e sobre o mundo que a cerca não deixam de ser formuladas porque os pais não estão presentes ou a sociedade não é justa. A televisão, então, se dispõe a responder à elas. Oferece-se sem pedir nada em troca, respondendo-lhe às dúvidas e financiando as suas novas construções.




    Características importantes credenciam a abertura da temporada de caça à televisão. A TV é acusada de todos os males: alienação, vício, estagnação, entre outros. As acusações recortam o momento imediato e deixam de percebê-la como um instrumento de extensão do homem e mantenedora das relações sociais. Também, e quase que principalmente, entre o jovem, sua sociedade e vice-versa. A televisão é tida como uma precursora, como se viesse do nada e ocupasse um espaço no qual é uma alienígena. Precursor, no entanto, é o meio onde ela, televisão, está inserida, “co-habita” com a criança e o adolescente.




    É uma questão complexa. Interessa-nos aqui apenas uma peculiaridade desta ampla discussão sobre televisão e público infanto-juvenil: os programas ditos educativos e suas propostas interlocutivas.




    O “dito educativo” é proposital e provocativo. As distinções que poderiam explicar as diferenças entre o que é e o que não é um programa educativo são tênues e carregadas de pressupostos e preconceitos. No entanto, essas distinções não resistem ao confrontamento com um contexto social mais amplo. O que é aparentemente distinto e polarizante tem mais elementos comuns do que se imagina. As distinções estariam mais na trama social e em suas relações do que no primeiro e simplificado olhar.




    Distinções, pontos em comum, o que é visível e o que não é visível nos programas educativos e infanto-juvenis serão analisados por um enfoque diferenciado neste trabalho.




    Entramos na especificidade de dois dos modelos mais significativos da programação da televisão brasileira voltados para o público infanto-juvenil: o formato “apresentadora-auditório-desenhos” e os ditos educativos em emissoras idem. A década de 1990 foi rica em exemplos, tanto de um lado quanto de outro, pela consolidação de apresentadores como Xuxa, Angélica e Eliana, assim como o aparecimento de programas como Castelo Rá-Tim-Bum que, fora das grades de programação das emissoras comerciais, ganhavam audiência, além de prêmios. A análise dos programas como TV Xuxa e Castelo Rá-Tim-Bum – que são paradigmáticos de tendências distintas que deram continuidade e hoje orientam a programação infanto-juvenil da televisão brasileira – pode oferecer elementos para a ampliação da discussão sobre a natureza, a proposta interativa e o quadro de referências simbólicas que permeiam os programas educativos. Ou seja, onde se lê TV Xuxa pode-se enxergar todos os programas das emissoras comerciais em que uma apresentadora traz para si a imensa responsabilidade de entreter um público infanto-juvenil por longos períodos, com uma mistura de programa de auditório, reportagens e dramatizações curtas e séries de desenhos animados. Assim também, quando se lê Castelo Rá-Tim-Bum (ainda em exibição, mesmo sem novos episódios), atuais programas produzidos por emissoras educativas se baseiam na mesma pretensão “educativa” que norteou a série da TV Cultura de São Paulo.




    Essa reflexão tem como pano de fundo o cruzamento dos debates – e dos caminhos – trilhados pela Comunicação (numa perspectiva relacional e de resgate da circularidade) e Educação (pelos atalhos das teorias da aprendizagem e pedagógica). O objetivo é repensar conceitos – e preconceitos –, alinhavar idéias e abrir novas trilhas para uma melhor compreensão do real papel de “construtora” da TV e seus programas infanto-juvenis na ocupação do “deserto” da criança e do jovem. Propor uma nova discussão em que a TV possa deixar de ser a vilã da infância brasileira e vislumbre uma potencialidade de construir edificações cidadãs, preocupadas com o desenvolvimento do jovem telespectador, aliadas à sociedade que as mantém e lhes fornece as matrizes ideológicas e sociais.


  




  




  

    1 A definição de público infanto-juvenil que estarei utilizando por todo este trabalho se refere à faixa etária que envolve as crianças na fase pré-escolar (5-6 anos) até a adolescência (15-16 anos).


  




  

    Sobre programas educativos, educação e comunicação


  




  

    O que é um programa educativo?




    A distinção comum entre um “programa educativo” e um “não-educativo” é muito mais uma classificação genérica, uma autodenominação, um discurso do que uma proposta comunicativa, um conteúdo informativo, uma estrutura formal ou um suposto projeto pedagógico.




    Vejamos o que o tal senso comum acredita ser um programa educativo:




    1) É aquele transmitido ou produzido por uma emissora educativa estatal (mantida com recursos públicos, como TVE e TV Cultura de São Paulo) ou educativa privada (sem fins lucrativos e que se autodenominem como tal – Canal Futura, TV Senac), como se o programa presente nas suas grades de programação já contivesse uma espécie de “selo de garantia” confirmando sua vocação educativa.




    2) Não tenha um vínculo com o mercado de consumo, com a sua utilização como estratégia de venda de produtos.




    3) Difere do modelo tradicional de programas para o público infanto-juvenil com um(a) apresentador(a) comandando um espetáculo de variedades com desenhos, gincanas, entrevistas, brincadeiras e presenciado por uma platéia de crianças e adolescentes.




    4) É aquele auto-intitulado como educativo, embora veiculado em emissoras comerciais, como Globo Ciência, Globo Ecologia e Telecurso 2000.




    Não estariam todos os “programas educativos” que conhecemos dentro desses pressupostos? No entanto, são suficientes para contradizer a si mesmos.




    Vamos às contradições:




    1) “Programas educativos são os produzidos e transmitidos pelas emissoras educativas.”




    Como explicar a migração de programas de emissoras ditas educativas para as ditas comerciais? Foram exibidos por emissoras comerciais, nos últimos anos, vários projetos que freqüentavam a grade da TV Cultura de São Paulo, como o Mundo de Beakman na Record, Doug no SBT, Confissões de Adolescente na Bandeirantes, este co-produzido pela própria emissora pública, sem contar com inúmeros outros que estão presentes tanto em sua grade de programação quanto em outras opções nas TVs por assinatura. Esses programas deixaram de ser educativos porque mudaram de emissora? É óbvio que não.




    Por outro lado, o que filmes de Hollywood estarão fazendo na grade do Canal Futura? No programa Cine Conhecimento, essas produções são interrompidas a cada intervalo com um apresentador que contextualiza o enredo da produção com a história do país em que se desenrola a história. Uma utilização inusitada de um produto originalmente comercial para a transmissão de conhecimento. Os Teletubbies migraram da Globo para a Cultura, videoclipes fazem parte da programação educativa, e até uma tradicional apresentadora de programas de auditório de emissoras comerciais, Silvia Popovic, hoje bate cartão na Rede Cultura. Assim, qual a resposta mais adequada: esses programas tornaram-se educativos, sempre foram ou depende?
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